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PITOCESSO DE DISPENSA DE LICITA(]AO
DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 20I9.O8.O2.DL

O Controlador Geral do Município. LLJIS EDUARDO FERREIRA. no uso de suas atribuições legais. vem
instaurar o presente processo de Dispensa de Licitação para contrâtaçào da proponente: SERVCOM SERVICOS
DE INIIORMAI'ICA . inscrira no CNPJ sob o no. 21 .119.65110001-83, para o ob.ielo AQUISIÇAO DE
EQUIPAMENTO PARA CIRCUITO DI] CAMERAS E EQUIPAMENTOS DE MONITORAMENTO PARA
ALMOXARIFADO CENI RAL,

I . DA NECESSIDADE DO OBJI--TO

Trata os presentes aulos de procedirnento que tem por objeto a AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTO
PARA CIRCU ITO DE CAMERAS E EQUIPAMENTOS DE MONITORAMENTO PARA
ALMOXARIFADO CENTRAL da empresa SERVCOM SERVICOS DE INFORMÁTICA. inscrita no CNPJ
sob o n". 21.719.65710001-83 e com base no Termo de Referência.

Á í»tplulação de equipuntentos tle nonitoranrcnto é nec'essdriu puru que haju unn polilicu clc

úgilc)nt ia do ulntorurifitdo cenlrul a.fim de lru:er nnios segurunça ao patrinúnio.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela empresa SERVCOM SERVIÇOS DE INFORMATICA.
devidamente aprovado pela Autoridade Cômpetente desta Secretaria Municipal. no qual evidencia os serv iç.rs a
serern contratados.

il DA DTSPENSA DE LrC[AÇÀO

As compras e contrâtações das entidades públicas seguem obÍigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa e o artigo. 37. inciso XXI, da Constituição
Federal de I988. no qual detennina que as obras, os serviços. compras e alienações devenr ocorrer por rneio de
licitações.

A licitação tbi o nreio encontrado pela Administração Pública. para tornar isonômica a pafticipação
de interessados ern procedirnentos que lisarn suprir as necessidades dos órgãos pÍrblicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas Íísicas e/ou pessoas jurídicas nos carnpos mercadológicos distritais. rnunicipais.
estaduais e nacionais. e ainda procular conseguir a proposta mais vanla.iosa às contratações.

Para melhor entendimento. vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988
(... )

"-Y\i l - ressalvudos os cusos especificados na legislução. Lts ohra:\. stt'\,i\'o|'. conprds c
olienuções serão contraÍados mediante processo de licitução ptiblicd que ussegtu'e igualdade
de condições u to.los os concorreníes, con cl.tusulos qtre eslabeleçun obriguções de

puganenlo, muntidLts us condiÇões eJetitas da propostLt, nos termos da lei, o qual sonente
per itirú ds exigéncias de quulí./icação técnica e econônica indispensdveis à garantia do
ctrmprinento dus oht'iguÇões. "

Para regulanrentâr'o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n" 8.666 de 2l dejunho
de l99l- mais conhecida como Lei de Licitacr)es e Contratos Adnrinistratiros.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa. prirnando pelos principios da

legalidade. impessoalidade. igualdade. rnoralidade e publicidade. Licitar e regra.
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Entretanto. há aquisições e contratações que possuem caracterizações especílicas tomando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Íiustrando a realizaçào adequada das funções
estatais.

Na ocomência de licitaçôcs inrpossíreis e/ou inviáveis- a lei pleviu erceções à regra. as f)ispensas
de Licitaçires e a Inexigibilidade de Licitaçào. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido
no art. lJ. inciso II da Lei n. 8.666/93. onde se leriÍlca ocasião em que é cabírel a dispensa de licitação:

o

Árt. 21 E dispensútel u licirução

ll - para outros sentiços e comprus de volor até de: por cenlo do limile
pre|isto nd alineu "d do inciso ll (RS 11.600.00.1 do artigo unÍerior. e para
alienuções, nos cctsos previstos nesl{t Lei. desde que nào se refirun u
purcelas de um uesuo seruiço, conpru ou ulienução de maior vullo que
p,tssu ser rcali:uda lc unt sú t t:.'

No caso em questão rerifica-se a Dispensa de Licitação com basejuridica no inciso II do art. 24 da

Lei n'8.666/93.

III _ DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÀO OCORRÊXCI,I UE FRA(;}TENTAÇÃO

Diz o aft.26 da l-ei 8.666193. em seu parágrafo único:

''Parágralit único O processo de dispensa. de inexigibilidade ou de

retardamenÍo, previsto neste arligo. será insu'uido, no que couber, com os

seguinles elemenlos:
I curqcteri.aç'do da situaçdo emergencial ou culamitosa que justiJique ct

díspensa, quando lor o cuso:
ll rezão da esc'olha do.fornecedor ou execuldnte;
lll -.justificativu do preço:
lV - tlocunentos de aprotação dos proietos de pesquisa uos quais os bens

serão alocudos. '

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional
da obrigatoriedade de licitaçâo, consagrando-se corno exceçôes a este principio. Assim. este tipo de ato trata-se
de ato discricionário. mas que del ido a sua importância e necessidade extrenra de idoneidade. se submete ao
clivo de devida justificativa que aleste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e Ill. do parágraÍb irnico. do art.26 da Lei
8.666/9i. hlobstante o Í'ato da presenle contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 2.1. ll da Lei
8.666/93- o quejustiÍica a contratação diretâ. vale tecer alguns cornentários a despeito de eventual lragmentação
de despesa. o que ensejaria aÍionta a [-ei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendanr que nas compras/sewiços deverão ser
obsenadas as quantidades a serern adquiridas enl furção do consumo estimado. Ponanto. dere haver um
planejarnento para a realização das cornpras/serviços. além disso. este planejarnento deve observar o princípio
da anuafidade do orçamento. "Logo, ttão pode o ogente ptihlico.justific'ur o fi't«ionumento du despeso cont
rúrias uquisições ou conÍt'otuÇões no ntesnrc ercrcício. sob »rodolidculc cle licitução inlerior àquelu exigidu pelo
ktld du despesu no uto. quando isto.fbr decorrenle da.fitltu de planejamento." - Munuul T('U.

A Constituição Federal em seu artigo 37. inciso XXI estabelece o dever de licitar de Íbnna a

assegurâr a igualdade de condiçôes a todos os concorrentes- err obediência aos principios da impessoalidade, da
isonomia. da publicidade. da rrioralidade e da legalidade.
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Nesse rnesmo sentido. o aft. 3'da l-ei n." 8.666/93. reforça a observância desses princípios e ainda
estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleçào mais vantajtrsa para a

contralação desejada pela Adrninistraçào PÍrblica e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratâção indevida sem a obsenância do procedimento Iicitatório. Íiacionando as

despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes. traz em sua obra ConÍratoçào Direta ,sent Licitução. páginas
154/159. 5" edrção. Editora Brasilia Jurídica. posicionamento do Tribunal de Contas as União. de que: (,

purcelumenlo de despesa. quer con o objeti;o de evitur »rodalklade nruis amplo de lit'itução quer com o de
possihilitu-lhe u dispensu. Lonstitui inlruçAo legul ' (...) e tambem o TCU Ílrmou entendimento de que as

contprus detent ser esti todds poru lodo o erertício e hti de ser presen,udtt a nodulidade correl paru o objeto
tt,tú1. qtp d{nq)urid tol('.\ os itcns .

Essa orientação loi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e

Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

''É vedado o /iationanento de tlespesa pdro adoçdo de dispensa de
licitução ou ntodalidade de licitação nenos rigorosa que a deterninadu
para a totolidade do valor tlo ohjeto a ser licitudo. Lembre-se
fru"-tonanentrt re/ere-v ) hpett.
''-ltente pur.r o ./itto de que. atingintlo o limite legulntette .lirado paru
dispensa de licitação. as demdis contratações para seNiços dq mesmu
nctture:u det'et do obsenqr u ohrigatoriedude du reuli:ação de certane
licildt&io, et'itando a ocorrência defiuciondnenlo dc despesa." Á«|rdio
73i2003 Segundu Cdntura.
''Reali:e. nats comprqs a sercn eJetuudas, prér'io pldnejanento pard lodo
o etercicio, licitqndo en conianÍo mqleriais de umu nesnu espécie, cujos
potcnciois fotnecedores sejon os mesmo, de.fi»tno u racionuli:á-las e

evit.lr a.luga da nodalidade licitaÍó, id pre|ista no regulqmenlo próprio
por /iagnentução de daspesus" Ácórdão 10:,2008 Primeira (.àmqra.

IV - DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Ern análise aos presentes autos- observainos que Íbranr realizadas.pesquisas de preços junto a

órgãos públicos. teÍrdo a Empresa SERVCOM SERVIÇOS DE INFORMAI ICA, apresentado preços

compatír,eis com os praticados nos dernais órgãos da Adm inistração- conf'onne mapa de apuração de preços.

anexo a Autorizaçào.

Os serr iços disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e nào apresenta ditêrença que

renha a inÍluenciar na escolha. ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preÇo.

V _ DAS COTAÇOES

No processo em epígrafe. veriÍlcou-se a necessidade de cotaçôes devido à natureza do objeto
do procedimento.

Assim. diante do exposto. restou comprovado ser o valor médio de mercado pralicado para a

Administraçào igual a R$ 2.109.83 (dois mil. trezentos e nove reais e oitenta e três centavos).

O MENOR VALOR ofertado a esta Secretaria Íbi de R$ 2.242.0j (dgis mil. duzentos e quarenta

e dois reais), ern pesquisa e comparaçâo de preços praticados pela Administração Pública atraves de coletas de
preços realizado pelo Selor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadas. demonstrâ-se que a contrâtaçào está dentro do valor
de mercado.

VI - DA.ITISTIFICATIVA D() PREÇo
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O critério do menor preço deve plesidir a escolha do ad.iudicatário direto conro regra geral, e o meio
de aÍêrí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se mânifestou:

"adoíar como rcgra t rcoliiaçiio dc colela dc prcços nut c( tÍruÍaçiie:i da
sertiço c compros tlispe,§udas de liciíqio com.fut lamento no arl. 24,
itrciso ll, tlo lei n. 8.666/93" (Decitio n" ó78/9s-TCl -Plenúrio, Rel. .Vitr.
Litrcoln .llogtlhies du Rocha. DOI de 28. l2-95, prig. 22.603).

"Proce q tluando du reulizuçiu de liciÍoção, dispensr ou ine-\igibilitlude,
à cttrrsnllu de preços co e,ttes no ntercado, ou rt-\«los por órgiio oÍiciol
con pelcnle ou, uinds, couslanles do sisle»u de rcgisÍro de preços, ent
cump ,rrcnto «, tlitpotto no q . 26, parúgrafo ti,tico, i,rciso IIl, e art.43,
i ciso ll:, do Lei 8,6ó6/1993, os quuis deven ser tnexodos to procedime lo
liciÍtkitio (.--)-".lcórdão 1705/2003 Plenú o.

No caso enr questão verificamos. como já fbi dito. trata-se de situação peftinente a Dispensa de

Lic itaçào

De acordo com as diretrizes do Tlibunal de Contas da União. como pode ser visto acima. a

orientaçào é que no caso de dispensa e inerigibilidade se.ja obedecida à coleta de preÇos. que por analogia dere
obedecer ao procedimento da rnodalidade convite que exige no rninimo três licitântes.

De acordo com a Lei 8.666193. após a cotaçào. rerificado o nrenor preço. adiLrdica-se o

fornecimento àquele que possuir o nrenôr preço- a habilitação .jurídica. qualilicação técnica. qualificaçào
econôrn ico-tl nanceira- e regularidade fiscal. de acordo corn o que íeza o an. 27 c/c Afi. 28 ao 3l da Lei 8.666/91.

Em relação ao preço ainda. veriÍica-se que os mesmos estão compativeis com a realidade do
mercado em se tratando de serviços similar. podendo a Administração contrata-lo sem qualquer aÍionta à lei de
regêrrcia dos cerlames lic itatórios.

VII _ DA ES('OLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratâçào do fonrecirrento pretendidos,
loi

SERVCOM SERVIÇOS DE INFORMATICA- Rua N. Coni. Cidade Nova. Novo Centror
CEP: 63.430-000. Icó - Ceará. inscrilo no CNPJ sob o n" 21.719.657/0001-83 - VALOR
de RS 2.242.00 (dois mil. duzentos e uarerta e dois reais(l

VIII _ DA HABILITAÇÃO.IURIDICÀ E DA REGLLARIDADI FISCÂL

Nos procedimentos adrn in istrativos para contratação- a Adrninistração tem o deler de verificar os

requisitos de habilitação estabelecidos no art.27 da Lei 8.666/93. Porérn. excepcionalmente- a lei de regências

prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos docunrentos. notadamente, os previstos nos anigos 28 a 3 l,
conlorme estabelecido no § l'do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Dere ser obser'ada a exígêncio legal (art. 29, inciso ll/. da Lei n" 8.6ó6,
de 19931 e cotTstitucíonal (art. 195, § 3", tla CF) de que nos licitaçites
públicas, uesmo em casos de dispensa otr inexigibilidode, é obrigatóría a

conprovaçdo por parte da empresu conÍrdtddLt de: Certidão Negativu de

/
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DébitL, ( l N'SS - a . 11. inciso I. al ineq.t, du Lei n" 8. 2 I 2. de 1 99 I ) ; Cert i dào
Negativu de Débitos de Tributos c (:onlribuições Federais (SRF-lN n" 80,
de 1997): eCe ificodo de Regularidade do FGTS (CEFI (art. )7 du Lei n'
,\.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenario.

Fora .iuntada. pelo geslor da secretaria interessada, a docunrentaçào da empresa. relati!a a

habilitação jurídica- regularidade fiscal e trabalhista. qualificaçào econôm ico-financeira e qualificaçào técnica.
corforne reza os arligos 28 à 3 I , da Lei Federal i. 8.6666193.

IX _ DA CARTA Co\TRATo _ }II\I TÁ

Visando instruir a Dispensa de l-icitaçào do Processo Administratilo em epígraÍ'e. definindo
claramente as obrigações das paftes..iunta aos autos a Minuta de Contrato.

X _ CoNCLTiSAO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado
ern se tratando de produto similar. podendo a Adrninistlação adquiri-lo sern qualquer aÍ'ronta à lei de regência
dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores. e o claro beneÍício do Município com a contrataçào da empresa.
opinamos pela contratação direta da SERVCOM SERVIÇOS DE INFORMATICA. rnediante procedimento de
DISPENSA DE l-ICITAÇÀO. para a realização do fomecimento. contbnne especiÍicado na proposta
apresentada.

Em conclusão. resolvem- que a ernpresa atende as necessidades do Município e que a proposta de
preços e compatível com o valor de mercado. conÍbnne pesquisas de preços apresentadas. Por tanh opinarnos
pela contratação direta- tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação.

t_ EIRA
SAS DAENADoR DE I)ESPE

CON I'ROLADORIA CERAL DO MUNICIPIO

O - CE. 05 de Dezembro de l0l9


